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APELAÇÃO.  ALVARÁ  JUDICIAL.
LEVANTAMENTO DE VALORES DEIXADOS PELO
DE  CUJUS. EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM
JULGAMENTO  DO  MÉRITO.  DESCABIMENTO.
PRETENSÃO EXORDIAL. LIBERAÇÃO DE SALDO
BANCÁRIO.  DOCUMENTO  QUE  REVELA  A
EXISTÊNCIA  DE  VALORES  NA  CONTA  DE
TITULARIDADE DO FALECIDO. APLICAÇÃO DA
LEI  Nº  6.858/1980.  REFORMA  DA  SENTENÇA.
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. 

-  Demonstrada  a  existência  de  saldo  bancário
positivo em conta de titularidade  de cujus, deve ser
reformada a  sentença  e  autorizado o levantamento
dessa  quantia  pela  sua  dependente,  conforme
previsão da Lei nº 6.858/1980.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes
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autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, prover parcialmente a apelação.

Trata-se  de  APELAÇÃO,  fls.  28/31,  interposta  por
Maria dos Anjos Pereira Neta Andrade  contra a sentença proferida pelo Juiz de
Direito da 1ª Vara da Comarca de Piancó nos autos do pedido de  Alvará Judicial
autuado  sob  o  nº  0001744-73.2016.815.0261,  fl.  26,  de  seguinte  teor  no  excerto
dispositivo:

À  LUZ  DO  EXPOSTO,  nos  termos  do  dispositivo
legal  supracitado  (art.  485,  VI,  do  CPC),  julgo
EXTINTO  O  PROCESSO,  SEM  RESOLUÇÃO  DO
MÉRITO,  razão  pela  qual  determino  o  seu
arquivamento com baixa no registro.

Em  suas  razões,  a  recorrente rememora  os  fatos
narrados na exordial e alega, em resumo, que o caso dos autos trata de procedimento
de  jurisdição  voluntária,  tendo  em  vista  a  documentação  acostada  ao  processo
demonstrar a existência de saldo a receber na conta bancária de titularidade do seu
falecido marido.

Sem contrarrazões, fl. 33.

Feito não remetido ao  Ministério Público,  tendo-se
em vista a não subsunção do caso em quaisquer das hipóteses, nas quais esse Órgão,
por  seus  representantes,  deva  intervir  como  fiscal  da  ordem  jurídica;
consubstanciado, ainda, no art. 169, §1º, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

VOTO
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Maria  dos  Anjos  Pereira  Neta  Andrade ingressou
com pedido de expedição de  Alvará Judicial,  visando ao levantamento,  junto ao
Banco Bradesco S/A, na Conta 865280-5, Agência 5778, de saldo de aposentadoria não
recebido em vida por  João Felipe de Andrade,  seu esposo, falecido no dia 10 de
junho de 2016, conforme certidão de óbito de fl. 08.

O  Juiz  de  Direito  a  quo,  ao  fundamento  de  que  a
negativa do Banco Bradesco com relação à existência de valores na conta bancária de
titularidade do  de cujus tornou o objeto dos autos litigioso, decretou a extinção do
processo sem julgamento do mérito, conforme sentença de fl. 26.

Adianto,  sem mais demora,  que a sentença merece
reparos,  pois,  diferentemente  do  consignado  pelo  Magistrado a  quo,  o  Banco
Bradesco S/A comunicou, por meio do expediente de fl. 22, a existência de um saldo
positivo de R$ 66, 86 (sessenta e seis reais e oitenta e seis centavos) na conta-corrente
descrita na exordial, a saber, Conta 865280-5 da Agência 5778.

Nessa senda,  em se tratando de pedido restrito  ao
levantamento  de  valores  de  titularidade  de  pessoa  falecida,  resta  demonstrada  a
adequação da via eleita pela recorrente, conforme disposto no art. 666, do Código de
Processo Civil, de seguinte teor: "Independerá de inventário ou de arrolamento o
pagamento dos valores previstos na Lei nº 6.858, de 24 de novembro de 1980" -
destaquei.

Por  sua  vez,  a  Lei  nº  6.858/80,  que dispõe sobre  o
Pagamento,  aos  Dependentes  ou Sucessores,  de  Valores  Não  Recebidos  em Vida
pelos Respectivos Titulares, no que se refere aos saldos bancários não recebidos em
vida pelos seus titulares, enuncia a desnecessidade de inventário ou arrolamento de
bens para recebimento de tais quantias, consoante se observa dos seus arts. 1º e 2º:

Art. 1º - Os valores devidos pelos empregadores aos
empregados e os montantes das contas individuais
do  Fundo de  Garantia  do  Tempo de  Serviço  e  do
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Fundo de Participação PIS-PASEP, não recebidos em
vida  pelos  respectivos  titulares,  serão  pagos,  em
quotas iguais, aos dependentes habilitados perante a
Previdência  Social  ou  na  forma  da  legislação
específica dos servidores civis e militares, e, na sua
falta, aos sucessores previstos na lei civil, indicados
em alvará judicial, independentemente de inventário
ou arrolamento.
§1º  -  As  quotas  atribuídas  a  menores  ficarão
depositadas  em  caderneta  de  poupança,  rendendo
juros  e  correção  monetária,  e  só  serão  disponíveis
após  o  menor  completar  18  (dezoito)  anos,  salvo
autorização  do  juiz  para  aquisição  de  imóvel
destinado à residência do menor e de sua família ou
para dispêndio necessário à subsistência e educação
do menor.
§2º  -  Inexistindo  dependentes  ou  sucessores,  os
valores de que trata este artigo reverterão em favor,
respectivamente,  do  Fundo  de  Previdência  e
Assistência Social, do Fundo de Garantia do Tempo
de Serviço ou do Fundo de Participação PIS-PASEP,
conforme  se  tratar  de  quantias  devidas  pelo
empregador ou de contas de FGTS e do Fundo PIS
PASEP.
Art. 2º - O disposto nesta Lei se aplica às restituições
relativas  ao  Imposto  de  Renda  e  outros  tributos,
recolhidos por pessoa física, e, não existindo outros
bens sujeitos a inventário, aos saldos bancários e de
contas  de  cadernetas  de  poupança  e  fundos  de
investimento  de  valor  até  500  (quinhentas)
Obrigações do Tesouro Nacional.
Parágrafo  único.  Na  hipótese  de  inexistirem
dependentes  ou  sucessores  do  titular,  os  valores
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referidos neste artigo reverterão em favor do Fundo
de Previdência e Assistência Social.

Ressalta-se,  por oportuno,  que dos  documentos  de
fls. 13/14 não revelam a existência de outros saldos positivos na conta bancária de
titularidade do de cujus.

Ante  ao  exposto,  DOU PROVIMENTO PARCIAL
AO RECURSO DE APELAÇÃO, para julgar procedente o pedido inicial e autorizar
o levantamento da quantia de R$ 66,86 (sessenta e seis reais e oitenta e seis centavos)
existente  na  Conta  865280-5,  Agência  5778,  do Banco  do  Bradesco  S/A,  de
titularidade de João Felipe de Andrade.

Sem custas e honorários advocatícios.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo  da  Fonseca  Oliveira.  Participaram,  ainda,  os  Desembargadores  Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 15 de junho de 2018 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                        Desembargador
                             Relator
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